[image: Imagem 3]
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS
ESCOLA DE DIREITO, NEGÓCIOS E COMUNICAÇÃO
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA
COORDENAÇÃO ADJUNTA DE TRABALHO DE CURSO
PROJETO DE TRABALHO DE CURSO I












RESOLUÇÃO 547 DO CNJ
EFICÁCIA E (IN) CONSTITUCIONALIDADE









ORIENTANDO (A) – BÁRBARA ALONSO BALDEZ COSTA
ORIENTADORA- PROFA. DRA. FÁTIMA DE PAULA FERREIRA





GOIÂNIA-GO
2026/1

BÁRBARA ALONSO BALDEZ COSTA






















RESOLUÇÃO 547 DO CNJ
EFICÁCIA E (IN) CONSTITUCIONALIDADE







Projeto de Artigo Científico (ou Monografia Jurídica) apresentado à disciplina Trabalho de Curso I, da Escola de Direito , Negocios e Comunicação da Pontifícia Universidade Catolica de Goiás(PUCGOIÁS).
Prof.a. Orientadora – Dra. Fátima de Paula Ferreira








GOIÂNIA-GO
2026/1

SUMÁRIO
RESUMO	4
INTRODUÇÃO	5
1	O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E A COMPETÊNCIA NORMATIVA DAS RESOLUÇÕES	6
1.1	ORIGEM E FINALIDADE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA	6
1.2	O CNJ COMO INSTRUMENTO DE ACCONTABILITY HORIZONTAL	9
2	A RESOLUÇÃO Nº 547/2024 DO CNJ E O CONFLITO ENTRE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS	11
2.1	OBJETIVOS DA RESOLUÇÃO 547	11
2.2	RELAÇÃO ENTRE A RESOLUÇÃO 547 E AS LEIS FEDERAIS	13
2.3	PRINCÍPIO DA LEGALIDADE VS O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA	17
3	ANÁLISE JURISPRUDENCIAL E ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS	21
3.1	3.1 TEMA 1184 DO STF	21
4	CONCLUSÃO	26
5	REFERÊNCIAS	28






[bookmark: _Toc224822859]RESUMO

Este trabalho examina a Resolução nº 547/2024 do CNJ e a questão que ela coloca: uma resolução administrativa pode prevalecer sobre lei federal? O ponto de partida é o congestionamento das Varas de Execução Fiscal, que concentram cerca de um terço de toda a demanda judicial brasileira. Foi nesse contexto que o CNJ editou a Resolução 547, exigindo tentativa de conciliação e protesto extrajudicial antes do ajuizamento e permitindo a extinção de execuções de baixo valor. A medida tem base constitucional invocável, o princípio da eficiência do art. 37 da CF e o Tema 1.184 do STF, mas parte dos tribunais passou a aplicá-la acima de leis federais, o que coloca em questinamento a hierarquia normativa e a separação dos poderes. O estudo analisa três questões: os limites constitucionais da competência normativa do CNJ, o conflito entre os princípios da legalidade e da eficiência administrativa, e a evolução jurisprudencial do STF entre os Temas 109 e 1.184, combinando análise documental, bibliográfica e jurisprudencial com levantamentos quantitativos onde os dados permitem. A conclusão é que a Resolução 547 é constitucionalmente legítima, desde que interpretada dentro dos limites da competência administrativa do CNJ: organizar a tramitação dos processos é atribuição do Conselho; criar obrigações que dependem de lei formal não é. Dentro desse perímetro, o princípio da eficiência, calibrado pelos critérios de proporcionalidade e razoabilidade consolidados pelo STF, deve orientar o tratamento das execuções fiscais de baixo valor.


Palavras-chave: Resolução 547/2024. Conselho Nacional de Justiça. Execução Fiscal. Eficiência Administrativa. Constitucionalidade. Princípio da Legalidade. Conselhos Profissionais. Hierarquia Normativa. Interesse de Agir. Separação dos Poderes. Accountability Horizontal. Repercussão Geral.
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A sociedade contemporânea vivencia um processo de acelerada evolução tecnológica que tem impactado de forma profunda o Direito, impondo maior dina-mismo e agilidade às suas instituições. Nesse cenário, destaca-se o congestionamento estrutural enfrentado pelo Poder Judiciário, especialmente nas Varas de Execução Fiscal, que concentram aproximadamente um terço de toda a demanda judicial brasileira. Este cenário tornou inevitável a adoção de mecanismos volta-dos à racionalização processual.
Para enfrentar esse volume, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 547/2024. A norma estabelece condições antes do ajuizamento, como a tentativa de conciliação e o protesto extrajudicial do título, e permite a extinção de execuções de baixo valor. O CNJ ancora a medida no princípio da eficiência administrativa (art. 37 da CF) e no Tema 1.184 do STF.
O problema está na aplicação. Tribunais têm tratado a Resolução 547 como se prevalecesse sobre leis federais, o que coloca em xeque a hierarquia normativa, a separação dos poderes e a segurança jurídica. Este trabalho tenta responder a três perguntas decorrentes disso: a Resolução pode prevalecer sobre lei federal? No conflito entre legalidade e eficiência, qual princípio vence? E qual é, afinal, o entendimento do STF?
Este trabalho se organiza em três capítulos. O primeiro examina o CNJ: sua criação pela EC 45/2004, a confirmação de sua constitucionalidade na ADI 3367-1 e seu papel de controle institucional do Judiciário. O segundo analisa a Resolução 547 dentro da hierarquia do ordenamento jurídico, a partir da teoria kelseniana, e enfrenta o conflito entre os princípios da legalidade e da eficiência. O terceiro compara os Temas 109 e 1.184 do STF para mostrar como a jurisprudência mudou de posição sobre o interesse de agir nas execuções fiscais de baixo valor.
A pesquisa combina análise documental, bibliográfica e jurisprudencial. Onde há dados disponíveis, recorre também a levantamentos quantitativos, como volume de processos, valores envolvidos e taxa de recuperação, para ancorar as conclusões em evidências concretas e não apenas em argumentos doutrinários.
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Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a consequente ampliação do rol de direitos e garantias fundamentais, verificou-se um avanço significativo na consolidação dos princípios da celeridade processual e da duração razoável do processo. Nesse novo cenário constitucional, tornou-se evidente a necessidade de aprimorar o funcionamento do Poder Judiciário brasileiro, especialmente no que se refere à eficiência administrativa e à transparência de suas atividades. Sobre essa questão, Caio Rocha Moreira observa:

O Poder Judiciário há muito que necessitava de um órgão para fiscalizar suas atividades. Tarefa díficil é fiscalizar a administração, as finanças do Poder judiciário, bom como as atividades dos magistrados sem que essa tarefa se tornasse invasiva a “cláusula pétrea” da separação dos poderes. Mas Diante dessa necessidade e em meio a um contexto próprio surgiu, em 2005, o Conselho Nacional de Justiça, o CNJ, no cenário brasileiro[footnoteRef:2] [2: MOREIRA, Caio Rocha. CNJ e controle externo do Judiciário. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 17, n. 3346, 29 ago. 2012. (pág. 1). ] 


Foi a partir desse contexto que o próprio instituto considerou como marco inicial a reforma do Poder Judiciário, promovida por meio da Emenda Constitucional nº 45, promulgada em 8 de dezembro de 2004. Essa emenda introduziu profundas transformações no sistema judicial brasileiro, entre as quais se destaca a inclusão do artigo 103-B à Constituição Federal, que instituiu o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
A instituição de um órgão nacional de controle do Poder Judiciário, dotado de competências administrativas, financeiras e disciplinares, representou inovação relevante na estrutura constitucional brasileira. Justamente em razão dessa ampliação dos mecanismos de controle interno, a criação do CNJ suscitou debates quanto à sua compatibilidade com o princípio da separação dos poderes e com a autonomia dos tribunais, o que ensejou a submissão da matéria ao controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.
Nesse contexto, a constitucionalidade do Conselho Nacional de Justiça foi questionada perante o Supremo Tribunal Federal, por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3367-1, na qual se discutia se a criação de um órgão de controle interno do Judiciário violaria a cláusula pétrea da separação dos poderes:
 
Ação direta. Emenda Constitucional nº45/2004. Poder Judiciário. Conselho Nacional de Justiça. Instituição e disciplina. Natureza meramente administrativa. Órgão interno de controle administrativo, financeiro e disciplinar da magistratura. Constitucionalidade reconhecida. Separação e independência dos Poderes .História, significado e alcance concreto do princípio. Ofensa a cláusula constitucional imutável (cláusula pétrea). Inexistência. Subsistência do núcleo político do princípio, mediante preservação da função jurisdicional, típica do Judiciário, e das condições materiais do seu exercício imparcial e independente. Precedentes e súmula 649. Inaplicabilidade ao caso. Interpretação dos arts. 2º e 60, § 4º, III, da CF. Ação julgada improcedente. Votos vencidos. São constitucionais as normas que, introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, instituem e disciplinam o Conselho Nacional de Justiça, como órgão administrativo do Poder Judiciário nacional.

Nesse sentido, Maria Tereza Fonseca Dias e Rita de Cássia Menossi afirmam que diante desta decisão, restou definido qual o posicionamento teórico do CNJ como instância de controle exclusivamente administrativo[footnoteRef:3]. A partir disso, delimita-se também sua área de atuação no art. 103 – B, § 4° da Constituição Federal: [3:  TEREZA, M; CÁSSIA, R. OS LIMITES DA COMPETÊNCIA NORMATIVA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) FACE AOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública, v.3, n1. 105 – 120. 2017.] 


Art. 103 –B O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: [...] § 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso de autoridade; V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano; VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão legislativa.

Por conseguinte, Ricardo Dal Pizzol[footnoteRef:4] concluiu, a partir da leitura do dispositivo, que o poder originário do CNJ encontra-se limitado ao âmbito administrativo e financeiro do Poder Judiciário. Ademais, o entendimento do STF é pacífico no sentido de que a atuação fiscalizatória do Conselho junto aos tribunais não implica interferência em sua autonomia.  [4:  PIZZOL, R. Limites do poder regulamentar do Conselho Nacional de Justiça. Estudo de um caso: Resolução CNJ nº 236/16. p.12. ] 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO EM 20.10.2020. PRECATÓRIOS. REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO. DISCIPLINA E FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO CNJ. VIOLAÇÃO DA RESOLUÇÃO 303/2019 DE CARÁTER NORMATIVO, ABSTRATO E GENÉRICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 266 DO STF. 1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não viola a autonomia dos Tribunais a atividade de fiscalização administrativa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça. 2. No caso dos autos, o Conselho Nacional de Justiça atuou nos estritos limites de sua competência para garantir o cumprimento de seus atos normativos. 3. Incidência da Súmula 266 do STF, uma vez que não pode este writ ser utilizado como mecanismo de controle de validade de ato normativo de caráter geral e abstrato, como o da Resolução CNJ n. 303/2019. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.[footnoteRef:5] [5:  (MS 37422 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 15-12-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-297  DIVULG 18-12-2020  PUBLIC 07-01-2021)
] 


Diante disso, verifica-se que a instituição do Conselho Nacional de Justiça é um dos pilares centrais da reforma do Poder Judiciário promovida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo sua constitucionalidade afirmada pelo STF mediante a preservação do princípio da separação dos poderes. O reconhecimento do caráter  administrativo, financeiro e disciplinar do CNJ, bem como a delimitação de suas competências no art. 103-B da Constituição Federal, asseguram a compatibilidade de sua atuação fiscalizatória com a autonomia dos tribunais, estabelecendo os contornos jurídicos necessários para a análise de suas atribuições específicas, que serão examinadas a seguir. Essa compreensão será importante para avaliar se a Resolução 547/2024 permanece dentro dos limites do controle administrativo ou se invade a competência legislativa e jurisdicional
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Fabrício Ricardo de Limas Tomio e Ilton Norberto Robl Filho conceituam: 

accountability significa a necessidade de uma pessoa ou instituição que recebeu uma atribuição ou delegação de poder prestar informações e justificações sobre suas ações e seus resultados, podendo ser sancionada política, pública, institucional e/ou juridicamente por suas atividades[footnoteRef:6] [6:  LIMAS, F; NORBERTO, I. ACCOUNTABILITY E INDEPENDÊNCIA JUDICIAIS: UMA ANÁLISE DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Revista de sociologia e política; V. 21, Nº 45, p. 30] 


Nesse sentido, distingue-se o accountability vertical, caracterizado pelo controle exercido pelos cidadãos, especialmente por meio das eleições, ocasião em que podem sancionar seus representantes; e o accountability horizontal, no qual agentes estatais fiscalizam outros agentes públicos, podendo exigir justificativas e aplicar sanções dentro dos limites institucionais.
Outrossim, é possível acrescentar as contribuições de Barbosa e Saracho (2018), que reforçam a importância desses mecanismos para a consolidação de um sistema democrático efetivo.

O Sistema de Freios e Contrapesos consiste no controle do poder pelo próprio poder, sendo que cada Poder teria autonomia para exercer sua função, mas seria controlado pelos outros poderes. Isso serviria para evitar que houvesse abusos no exercício do poder por qualquer dos Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário). Desta forma, embora cada poder seja independente e autônomo, deve trabalhar em harmonia com os demais Poderes.[footnoteRef:7] [7:  CONSIDERAÇÕES sobre a Teoria dos freios e contrapesos (Checks and Balances System). [S. l.], 21 maio 2018. Disponível em: https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/artigos-discursos-e-entrevistas/artigos/2018/consideracoes-sobre-a-teoria-dos-freios-e-contrapesos-checks-and-balances-system-juiza-oriana-piske. Acesso em: 22 nov. 2025] 



Assim, o equilíbrio entre controle e autonomia no âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) envolve a harmonização entre sua função de fiscalização e a independência dos tribunais. De um lado, o CNJ exerce importante papel de controle administrativo, disciplinar e financeiro do Poder Judiciário, garantindo transparência, eficiência e responsabilidade na gestão judicial. Assim, o equilíbrio se concretiza quando o CNJ atua para corrigir desvios e aprimorar a administração da Justiça, sem comprometer a independência judicial necessária à garantia de decisões imparciais e à manutenção do Estado de Direito.
Ao delinear a origem, a finalidade e os limites constitucionais do Conselho Nacional de Justiça, bem como sua atuação como mecanismo de accountability horizontal, evidencia-se que sua competência normativa possui natureza estritamente administrativa e finalidade voltada à garantia de transparência, eficiência e regularidade no âmbito do Poder Judiciário.
 Assim, a partir das bases teóricas e jurídicas aqui estabelecidas, torna-se possível examinar com maior precisão os objetivos, os fundamentos e os potenciais conflitos dessa resolução com princípios constitucionais e com a legislação federal, bem como avaliar seus reflexos práticos no funcionamento da Justiça brasileira.
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A Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça surge como instrumento adicional destinado a conferir maior efetividade e racionalidade aos trâmites processuais, especialmente no âmbito das execuções fiscais. Conforme Thiago Crepaldi: 

As execuções fiscais correspondem a 30% do acervo da Justiça Federal (são mais de 3,5 milhões de processos de cobranças fiscais pendentes, segundo o DataJud). Ainda segundo o DataJud, desse total, 690 mil processos, o equivalente a 19% de todas as execuções fiscais, aguardam julgamento há mais de 15 anos. [footnoteRef:8] [8:  CREPALDI, Thiago. Execuções fiscais representam 30% de todo o acervo da Justiça Federal. [S. l.], 7 jun. 2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jun-07/execucoes-fiscais-representam-30-de-todo-o-acervo-da-justica-federal/. Acesso em: 22 fev. 2026.] 


Nesse contexto, comprova-se a ineficácia do Poder Judiciário diante do acúmulo excessivo de processos, bem como a morosidade injustificada em seus julgamentos, revelando, assim, uma ineficiência estrutural do sistema de justiça e a necessidade de adoção de mecanismos voltados à gestão processual mais eficiente. 
Assim, o ato normative estabeleceu as seguintes hipóteses de extinção, vejamos: 

Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado.
§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não haja movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis.
(...)
Art. 1º-A. Deverão ser igualmente extintas as execuções fiscais sem indicação do CPF ou CNPJ da parte executada.  
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se em qualquer fase do processo, inclusive na análise da petição inicial.  

Desse modo, evidencia-se a instauração de relevante mecanismo de restrição à judicialização de cobranças fiscais, conferindo racionalidade ao sistema. Nesse contexto, a cobrança extrajudicial passa a assumir papel central e estratégico na recuperação do crédito, seja como etapa prévia, seja como alternativa à execução fiscal, priorizando-se a adoção de medidas menos onerosas e mais eficientes. Nesse sentido:

Essa restrição, todavia, não deve ser vista como um simples cerceamento do poder público, mas sim como um incentivo à racionalização da cobrança e à adoção de práticas administrativas mais modernas, eficientes e menos onerosas.
(…)
O protesto da CDA, a comunicação com cadastros de inadimplentes, os programas de conciliação fiscal, a transação tributária e as plataformas eletrônicas de cobrança são exemplos de instrumentos que, além de menos dispendiosos, podem ser mais eficazes para a Fazenda Pública.[footnoteRef:9] [9:  JARA FARIA, Karina; GROSSL, Eduardo; BORGES COELHO DE MIRANDA, André. Aplicação da Resolução 547/2024 (CNJ) em conjunto com a Lei Complementar 208/2024 (art. 174 do CTN): APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO 547/2024 (CNJ) EM CONJUNTO COM A LEI COMPLEMENTAR 208/2024 (ART. 174 DO CTN). NOVOS PROCEDIMENTOS PARA COBRANÇA, ARRECADAÇÃO E PROTESTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO 547/2024, SGAN 601 – Módulo N - Asa Norte CEP: 70830-010 – Brasília/DF, 10 ago. 2025. p.8. Disponível em: https://cnm.org.br/storage/biblioteca/2025/Notas_Tecnicas/20250814_NT_FIN_aplicacao_resolucao_547-2024.pdf. Acesso em: 23 fev. 2026.] 



 Ademais, o referido ato instituiu requisitos legais específicos para o ajuizamento de novas demandas, impondo critérios objetivos de admissibilidade. Analise-se: 

Art. 2º O ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa.
§ 1º A tentativa de conciliação pode ser satisfeita, exemplificativamente, pela existência de lei geral de parcelamento ou oferecimento de algum tipo de vantagem na via administrativa, como redução ou extinção de juros ou multas, ou oportunidade concreta de transação na qual o executado, em tese, se enquadre.
§ 2º A notificação do executado para pagamento antes do ajuizamento da execução fiscal configura adoção de solução administrativa.
§ 3º Presume-se cumprido o disposto nos §§ 1º e 2º quando a providência estiver prevista em ato normativo do ente exequente.[footnoteRef:10] [10:  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução nº 547/24, de 22 de fevereiro de 2024. Institui medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, a partir do julgamento do tema 1184 da repercussão geral pelo STF. Resolução Nº 547 , [S. l.], n. 30/2024, 22 fev. 2024.] 

Art. 3º O ajuizamento da execução fiscal dependerá, ainda, de prévio protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.

A legitimidade de tais disposições foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1.184, consolidando o entendimento quanto à sua compatibilidade com a ordem constitucional. Observe-se: 

1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis


Portanto, a resolução revela-se como instrumento de concretização do princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal, ao promover a racionalização da atuação estatal e o aprimoramento do desempenho do Poder Judiciário.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
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Para a análise da Resolução nº 547 do CNJ, faz-se imperativo compreender sua inserção estrutural no sistema jurídico brasileiro. A Constituição Federal de 1988 consagra, como um de seus pilares teóricos, fundamentos do método positivista de Hans Kelsen, especialmente no que se refere à Teoria Pura do Direito, cuja proposta central consiste na delimitação do Direito como sistema normativo autônomo, estruturado a partir de critérios formais de validade.
Nesse contexto, Eduardo C. B. Bittar e Guilherme Assis de Almeida ensinam que:
As categorias do ser (Sein) e do dever-ser (Sollen) são os pólos com os quais lida Hans Kelsenl, para distinguir realidade e Direito, que caminham em flagrante dissintonia, em sua Teoria. Mais precisamente, é com a quebra da relação ser/dever-se que pretende Hens Kelsen para operar para diferir o que é jurídico do que é não jurídico. A Teoria Pura do direito propõe-se a uma análise estrutural do seu objetivo e, portanto, expurga de seu interior justiça, sociologia, origens históricas, ordens sociais determinadas etc. A ela não se defere a tarefa de empreender todo esse estudo, mas de empreender uma sistematização estrutural do que é jurídico, propriamente dito.[footnoteRef:11] [11:  ASSIS DE ALMEIDA, Guilherme; C. B. BITTAR, Eduardo. Positivismo Jurídico: o Normatismo de Hans Kelsen. In: CURSO de Filosofia do Direito. 10°. ed. [S. l.: s. n.], 2012. cap. 20, p. 397 - 412.] 


A partir dessa distinção metodológica entre ser e dever-ser, o Direito passa a ser compreendido como um sistema de normas cuja validade não depende de seu conteúdo moral ou de sua adequação sociológica, mas de sua posição dentro da estrutura hierarquizada do ordenamento.
Além disso Daniel Vinícius Pavan, elucida que:

A Teoria Pura do Direito, elaborada por Hans Kelsen, concebe a Constituição como a norma fundamental — não apenas no sentido jurídico-positivo, mas como o ponto de partida hipotético que confere validade a todo o edifício normativo. Tal construção exige, para sua efetivação, um ordenamento jurídico racionalmente estruturado, dotado de coerência interna e de um mecanismo institucional capaz de assegurar a supremacia normativa da Constituição.[footnoteRef:12] [12:  "A Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen: uma utopia inalcançável no contexto do sistema jurídico brasileiro?". Sertãozinho SP, 2025. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-teoria-pura-do-direito-de-hans-kelsen-uma-utopia-inalcancavel-no-contexto-do-sistema-juridico-brasileiro/4167249611. Acesso em: 25 fev. 2026.] 


Assim, a Constituição ocupa posição central no sistema jurídico, funcionando como fundamento de validade das normas infraconstitucionais, o que reforça a necessidade de examinar atos normativos — como as resoluções do Conselho Nacional de Justiça — à luz da hierarquia normativa e da supremacia constitucional.
Importa ressaltar, ainda, as bases teóricas aristotélicas que dialogam com essa construção. Kelsen parte da clássica distinção entre direito natural e direito positivo, cuja formulação remonta ao pensamento de Aristóteles. Nesse sentido, tem-se que:
Defendia o filósofo que, certamente há uma lei verdadeira, con-forme à natureza, difundida entre todos, constante, eterna e que comanda e incita ao dever, proibindo e afastando a fraude. Nessa lei não é lícito fazer alterações, nem é lícito retirar dela qualquer coisa,pois será lei única, imutável, governada por todos os povos em todos os tempos. Quem não a obedecer, estará fugindo de si mesmo e, sofrerá as mais graves penas
(…)
A lei não tem nenhuma força para ser obedecida, a não ser pelo costume, e este não se forma com o transcurso de longo tempo, pelo qual a  facilidade para mudar as leis existentes por outras novas é debilitar-se o poder da lei
(…)
Sem dúvida, Aristóteles afirma ser a justiça a virtude por excelência, e que de certo modo compreende todas as outras, na medi-da em que introduz a harmonia no conjunto, atribuindo a cada partea função que lhe corresponde. Todas as virtudes estariam de certaforma subordinadas à justiça.[footnoteRef:13] [13:  CORRÊA BARÃO, Kendra; BARBOSA DA SILVA, Edson. DIREITO NATURAL E POSITIVO: SOFISTAS, PLATÃO E ARISTÓTELES. Filosofia do Direito, Justiça, Direito Natural, Lei e Direito Positivo., [s. l.], v. 07, ed. 02, p. 31, 2005.] 


Nessa perspectiva, o direito natural existiria independentemente de positivação normativa, ao passo que o direito positivo decorre da imposição estatal de condutas previamente estabelecidas em lei. Em complemento, Norberto Bobbio esclarece que:
O direito natural prescreve ações cujo valor não depende do juízo que sobre elas tenha o sujeito, mas existe independentemente do fato de pareceram boas a alguns ou más a outros. Prescreve, pois, ações cuja bondade é objetiva. O direito positivo, ao contrário, é aquele que estabelece ações que, antes de serem reguladas, podem ser cumpridas indiferentemente de um modo ou de outro mas, uma vez reguladas pela lei, importa que sejam desempenhadas do modo prescrito em lei.[footnoteRef:14] [14:  BOBBIO, Norberto. O Positivismo Jurídico. In: O POSITIVISMO Jurídico. [S. l.: s. n.], 1999. cap. 1 - Direito Natural e Direito Positivo no Pensamento Clássio, p. 17.] 


Dessa forma, a compreensão da Resolução nº 547 do CNJ exige sua análise dentro da estrutura hierarquizada do ordenamento jurídico brasileiro, fundada na supremacia da Constituição e na concepção positivista de validade normativa, sem desconsiderar o debate teórico acerca da distinção entre direito natural e direito positivo que historicamente fundamenta a teoria do Direito.
Assim, como já analisado anteriormente, o Conselho Nacional de Justiça detém competência para expedir atos normativos de natureza administrativa, conforme previsão constitucional. Porém, ao estabelecer novos requisitos de ajuizamento e determinar a extinção de execuções abaixo de 10 mil reais, tornou-se inevitável o questionamento acerca da eventual violação de preceitos fundamentais da Constituição, como o princípio da separação dos poderes.
Nesse sentido, o STF, em 17/11/2010, publicou o Tema 109 no seguinte sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO. VALOR DIMINUTO. INTERESSE DE AGIR. SENTENÇA DE EXTINÇÃO ANULADA. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO AOS DEMAIS RECURSOS FUNDADOS EM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA. 1. O Município é ente federado detentor de autonomia tributária, com competência legislativa plena tanto para a instituição do tributo, observado o art. 150, I, da Constituição, como para eventuais desonerações, nos termos do art. 150, § 6º, da Constituição. 2. As normas comuns a todas as esferas restringem-se aos princípios constitucionais tributários, às limitações ao poder de tributar e às normas gerais de direito tributário estabelecidas por lei complementar. 3. A Lei nº 4.468/84 do Estado de São Paulo - que autoriza a não-inscrição em dívida ativa e o não-ajuizamento de débitos de pequeno valor - não pode ser aplicada a Município, não servindo de fundamento para a extinção das execuções fiscais que promova, sob pena de violação à sua competência tributária. 4. Não é dado aos entes políticos valerem-se de sanções políticas contra os contribuintes inadimplentes, cabendo-lhes, isto sim, proceder ao lançamento, inscrição e cobrança judicial de seus créditos, de modo que o interesse processual para o ajuizamento de execução está presente. 5. Negar ao Município a possibilidade de executar seus créditos de pequeno valor sob o fundamento da falta de interesse econômico viola o direito de acesso à justiça. 6. Sentença de extinção anulada. 7. Orientação a ser aplicada aos recursos idênticos, conforme o disposto no art. 543-B, § 3º, do CPC.

Esse entendimento foi seguido por 13 anos. Contudo, em 02/04/2024, publicou-se o Tema 1.184, também do STF, que afastou a orientação anterior, fixando-se então: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR: POSTERIOR AO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 591.033 (TEMA N. 109). INEXISTÊNCIA DE DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS FEDERATIVO E DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. FUNDAMENTOS EXPOSTOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA TESE DO TEMA N. 109 DA REPERCUSSÃO GERAL: INAPLICABILIDADE PELA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE POSSIBILITOU PROTESTO DAS CERTIDÕES DA DÍVIDA ATIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO . 1. Ao se extinguir a execução fiscal de pequeno valor com base em legislação de ente federado diverso do exequente, mas com fundamento em súmula do Tribunal catarinense e do Conselho da Magistratura de Santa Catarina e na alteração legislativa que possibilitou protesto de certidões da dívida ativa, respeitou-se o princípio da eficiência administrativa. 2. Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade devem nortear as práticas administrativas e financeiras na busca do atendimento do interesse público. Gastos de recursos públicos vultosos para obtenção de cobranças de pequeno valor são desproporcionais e sem razão jurídica válida. 3. O acolhimento de outros meios de satisfação de créditos do ente público é previsto na legislação vigente, podendo a pessoa federada valer-se de meios administrativos para obter a satisfação do que lhe é devido. 4. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento com proposta da seguinte tese com repercussão geral: “É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor, pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio da eficiência administrativa”.

Assim, a Ministra Cármen Lúcia argumenta em seu voto que: 
Sobre o primeiro fundamento adotado naquele precedente com repercussão geral, de que haveria desobediência ao princípio da autonomia tributária conferida a cada qual dos entes estatais, com o advento da Lei n. 12.167, extinção das execuções fiscais de baixo valor não mais se restringe à legislação do ente federado diverso do atingido, porque, pelo parágrafo único, a possibilidade de protesto está estendida a todos os entes. Portanto, compete a cada um deles escolher quais são esses valores e como se está a promover o protesto ou a execução fiscal, desde que motivadamente.
(…)
Esse quadro não existia na data do julgamento do Recurso Extraordinário n. 591.033, pelo que me parece válida a possibilidade de revisarmos aquele julgado e a tese ali fixada.
(…)
A matéria agora é vislumbrada em outro quadro normativo e com entendimento diferente também quanto ao interesse de agir. A comprovação do interesse processual de movimentar instituições judiciais com base na necessidade da atuação do Estado-juiz passou a figurar como condição para a propositura da execução fiscal, sendo esse dado nuclear para o deslinde da controvérsia, a partir também do novo Código de Processo Civil.

Diante desse panorama teórico e jurisprudencial, conclui-se que a Resolução nº 547 do CNJ deve ser analisada não apenas sob a ótica de sua finalidade administrativa, mas, sobretudo, à luz da estrutura hierarquizada do ordenamento jurídico e da supremacia constitucional que lhe confere fundamento de validade. 
A evolução do entendimento do Supremo Tribunal Federal, do Tema 109 ao Tema 1.184, evidencia a dinamicidade do sistema normativo e a releitura do interesse de agir em consonância com os princípios da eficiência, proporcionalidade e razoabilidade, sem que isso implique, necessariamente, afronta à autonomia federativa ou à inafastabilidade da jurisdição. 
Nesse contexto, a discussão acerca da legitimidade da atuação normativa do CNJ insere-se no próprio movimento de acomodação entre legalidade, eficiência administrativa e limites constitucionais, reafirmando que a validade e a eficácia dos atos infraconstitucionais dependem, em última análise, de sua compatibilidade material e formal com a Constituição Federal.

[bookmark: _Toc224822867]PRINCÍPIO DA LEGALIDADE VS O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 

De acordo com o art. 37 da CF, determina que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do DF e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Nesse sentido, Tiago Fachini conceitua o principio como: 
Assim, de modo prático, o princípio da legalidade serve para proteger o cidadão do abuso de poder, de ações arbitrárias, dentre outros riscos advindos de um Estado autoritário. Na mesma medida, ele contribui para estabelecer os direitos e obrigações aos quais estão submetidas os indivíduos.[footnoteRef:15] [15:  PROJURIS Princípio da legalidade: o que é e como ele se aplica na prática: O princípio da legalidade pressupõe que o estado não pode tomar nenhuma ação punitiva, administrativa ou restritiva contra o indivíduo se não houver, para tal, previsão em lei. Ele está previsto na Constituição Federal (CF/88), no art. 5º, II.. [S. l.], 17 jan. 2023. Disponível em: https://www.projuris.com.br/blog/principio-da-legalidade/. Acesso em: 1 mar. 2026.] 


Além disso, Sérgio Assoni Filho complementa: 
A existência dessa base legal que elimina o arbítrio e transforma a relação tributária em uma relação jurídica é, justamente, o que iguala governantes e governados, pois o ius imperii do Estado, decorrente de sua soberania, deixa de originar um a relação de poder e passa a originar um a relação de direito, um a vez que o Estado não mais fará valer sua própria vontade, mas apenas utilizará seu poder de mando para fazer valer a vontade da lei, a qual também ele e seus órgãos estarão subordinados.[footnoteRef:16] [16:  ASSONI FILHO, Sérgio. O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. Março de 2003. 6 p. Artigo (Mestrado em Direito Econômico-Financeiro pela USP) - Universidade de São Paulo, [S. l.], 2003. Disponível em: file:///C:/Users/Barbara%20Alonso/Downloads/ljbalaba,+v98_2003_08.pdf. Acesso em: 1 mar. 2026] 


Diante do exposto, verifica-se que o princípio da legalidade, insculpido no art. 37 da Constituição Federal, constitui verdadeiro pilar da atuação do Poder judiciário, impondo limites objetivos ao exercício do poder estatal e assegurando que toda atuação esteja estritamente vinculada à lei. 
Por outro lado, introduzido pela Emenda Constitucional nº 19/98, o princípio da eficiência impõe à Administração Pública a adoção de critérios de racionalidade e economicidade, voltados à obtenção de resultados concretos e à melhor utilização dos recursos públicos. Nesse contexto, Emerson Gabardo acrescenta:

o princípio da eficiência, introduzido expressamente pela Emenda Constitucional nº 19/1998, impõe à Administração o dever de atuar com racionalidade, economicidade e resultados concretos, buscando a melhor utilização dos recursos públicos. [footnoteRef:17] [17:  GABARDO, Emerson. Princípio da eficiência. [S. l.], 1 abr. 2017. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/82/edicao-1/principio-da-eficiencia. Acesso em: 1 mar. 2026.] 


No âmbito da Resolução nº 547 do CNJ, editada a partir do julgamento do Tema 1.184 pelo Supremo Tribunal Federal, evidencia-se que o expressivo acúmulo de execuções fiscais no Poder Judiciário comprometia a garantia da duração razoável do processo, além de gerar, em inúmeros casos, custo processual superior ao próprio crédito exequendo. Nessa linha, a Ministra Cármen Lúcia consignou:
 
Havendo interesse e obrigação dos entes estatais de cobrar as suas dívidas, as dívidas que os contribuintes têm com eles, é exato afirmar que o princípio da eficiência administrativa e financeira impõe que somente possa se valer do caminho que importa onerar o Estado-juiz se outro instrumento para a mesma finalidade inexistir nas mesmas condições. Menos ainda se legitima a escolha da judicialização, quando o custo financeiro e administrativo seja tanto maior quanto o que se tem a receber do devedor. Refiro-me à ineficiência administrativa, que se mostra pela transferência e a solução buscada, entregando-se mais atribuição a órgãos de outro Poder, pela indolência administrativa de se buscarem alternativas internas nos entes estatais.

À luz dessa análise acerca da excessiva onerosidade das execuções fiscais para o Poder Judiciário, a fixação de novos requisitos para o ajuizamento dessas demandas, bem como a extinção de processos de baixo valor, especialmente aqueles inferiores a R$ 10.000,00, contribuíram para conferir maior racionalidade e dinamismo à tramitação processual. Os dados divulgados pelo CNJ corroboram tal constatação:
Nas execuções fiscais, tradicionalmente essa taxa foi altíssima (na casa de 90%), refletindo a dificuldade em dar baixa nesses processos. Com a ofensiva desencadeada a partir do final de 2023, verifica-se uma melhora substancial na taxa de congestionamento das execuções fiscais em curto intervalo de tempo. Ao final de 2023, a taxa de congestionamento nas execuções fiscais estava em 87,2%. Isso significava que de cada 100 processos de execução fiscal em tramitação, apenas cerca de 13 foram baixados no ano, mantendo 87 acumulados. Já em julho de 2025, a taxa caiu para cerca de 67,42%, uma redução de aproximadamente 20 pontos percentuais. Em outras palavras, cerca de um quinto do congestionamento foi eliminado. Esse é um resultado relevante para um período de apenas um ano e meio – comparável a ganhos que normalmente levariam muitos anos para se concretizar.
(…)
No âmbito federal, o TRF da 3ª Região (TRF3) – que abrange São Paulo e Mato Grosso do Sul – obteve a maior redução percentual entre os TRFs, com 24,8%. A Tabela 1 mostra, na sua quinta coluna, a variação percentual dos casos pendentes de execução fiscal (entre dez/2023 e jul/2025) dos tribunais regionais federais. A partir da análise da referida tabela, é possível fazer um ranking dos tribunais federais: 1º - TRF3 (-24,8%); 2º - TRF5 (-21,1%); 3º - TRF6 (-17,6%); 4º - TRF2 (-16,3%); 5º - TRF1 (-14,2%), e 6º - TRF4 (-7,4%).[footnoteRef:18] [18:  EFICIÊNCIA JUDICIAL: Os Impactos das Extinções de Execução Fiscal de Baixo Valor. [S. l.], 7 set. 2025. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/09/relatorio-eficiencia-judicial.pdf. Acesso em: 1 mar. 2026.] 


Dessa forma, à luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e das diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, evidencia-se que a observância do princípio da eficiência deve orientar, prioritariamente, a atuação administrativa e jurisdicional, sobretudo no tocante às execuções fiscais, a fim de evitar a movimentação desproporcional da máquina judiciária e assegurar maior racionalidade, economicidade e efetividade na gestão dos recursos públicos. 
[bookmark: _Toc224822868]ANÁLISE JURISPRUDENCIAL E ENTENDIMENTOS DOS TRIBUNAIS
[bookmark: _Toc224822869] TEMA 1.184  E 109 DO STF

Após a análise dos fundamentos constitucionais e teóricos que envolvem a atuação normativa do Conselho Nacional de Justiça e a edição da Resolução nº 547/2024, impõe-se examinar como o Poder Judiciário vem aplicando tais diretrizes na prática.
Nesse contexto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, especialmente no julgamento do Tema 1.184, bem como o Tema 109, tese já superada, possuem tantos pontos de convergência quanto de divergências. Ambos foram submetidos ao regime de repercussão geral e produziram efeitos vinculantes sobre os demais processos.
Em primeiro lugar, o RE 591.033/SP originou-se de execução fiscal de IPTU promovida pelo Município de Votorantim/SP, cujo valor era considerado ínfimo pelo juízo de primeiro grau.
Ao sentenciar, o juízo de primeiro grau extinguiu a execução sem resolução de mérito, por ausência de interesse de agir, fundamentando-se na Lei Estadual nº 4.468/84 do Estado de São Paulo, a qual tratava do cancelamento de débito e autorizava o Poder Judiciário a não ajuizar débitos de pequeno valor.Veja-se: 
Artigo 1º - Ficam cancelados os débitos de qualquer natureza ou valor, decorrentes dos extintos Imposto sobre Vendas e Consignações, Imposto sobre Transações e Imposto sobre Transmissão de Propriedade Imobiliária "Inter Vivos" e "Causa Mortis", este último vigente anteriormente ao advento da Lei Federal n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, que estejam em fase de cobrança administrativa ou judicial.
Artigo 2º - Ficam também cancelados os débitos concernentes a custas e emolumentos que constituam renda do Estado, multas regulamentares ou administrativas, reposição de vencimentos, alcance, salário-educação, Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos, desde que o seu valor, excluída qualquer atualização, juros ou acréscimo, seja igual ou inferior na data da publicação desta lei, a 30% (trinta por cento) do Maior Valor de Referência (MVR) vigente no País, a que se refere a Lei Federal n. 6.205, de 29 de abril de 1975, independentemente da fase da cobrança.
Artigo 3º - As providências de cancelamento, objeto dos artigos 1º e 2º desta lei, serão tomadas:
I - tratando-se de débitos não inscritos na dívida ativa, pelo órgão de origem;
II - tratando-se de débitos inscritos na dívida ativa, pela Procuradoria Geral do Estado.
Parágrafo único - Será requerido o arquivamento das execuções fiscais, relativas aos débitos abrangidos pelos A|rtigos 1º e 2º desta lei, independentemente do recolhimento das despesas judiciais.
(…)
Artigo 5º - O Poder Executivo, através dos órgãos competentes da Procuradoria Geral do Estado, fica autorizado a:
I - não inscrever na dívida ativa e não ajuizar execução de débito tributário ou não tributário, de valor igual ou inferior a 30% (trinta por cento) do Maior Valor de Referência (MVR), sem qualquer atualização, juros ou acréscimos.
II - não ajuizar ação que tenha valor igual ou inferior a 2 (duas) vezes o Maior Valor de Referência (MVR), excluídas as execuções judiciais para a cobrança de dívida ativa previstas no inciso I.
Parágrafo único - As medidas constantes do "caput" deste artigo não dispensam a tentativa de cobrança administrativa dos débitos.

Em consequência, o Município recorreu, sustentando tanto sua competência tributária quanto os princípios da separação dos poderes. Nesse sentido, a Ministra Ellen Gracie dissertou:
Ao atribuir ao Munícipio competência para instituir imposto sobre a “propriedade predial e territotial urbena”, o art. 156, I, da Constituição Federal concede apenas e tão-somente ao Município, de modo exclusive, a possibilidade de legislar sobre os aspectos da respective norma tributária impositiva, sobre eventuais desonerações, parcelamentos, moratórias e sobre qualquer outro aspecto que tenha repercussão na sua cobrança. 
Poderia o Município, por lei municipal, dispensar a inscrição em dívida e ajuizamento dos seus créditos de pequeno valor, mas não o fez. Aliás, o Município recorrente menciona a importancia de tais execuções para seus cofres. Isso porque as dívidas são pequenas, porém numerosas e as execuções impedem que os contribuintes persistam em situação de  regularidade. Possuem, pois, um escopo imediato e outro mediato, didático, persuasório. Imediatamente, busca-se a satisfação do crédito; mediatamente, impede-se que a dívida do contribuinte vá tomando proporções elevadas e que a falta de inciativa do Fisco quanto à sua cobrança induza outros contribuintes à mesma infração.Entende o Município que lhe cabe zelar pela respective arrecadação e que o ajuizamento das execuções fiscais, mesmo que de pequeno valor, cumpre papel relevante. 
Sendo do Município a competência tributária relativa à instituição e cobrança do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), a nenhum outro ente politico é dado disport sobre o respective crédito. Tampouco se pode aplicar ao caso, por analogia, legislação federal ou estadual. Isso porque a limitação de Pequeno valor implica disposição sobre tais ativos, sendo certo que só pode disport aquele que é seu titular e que tal pressupõe a manifestação, por lei, de vontade política nesse sentido. 
Assim é que a Lei 4.468/84 do estado de São Paulo, que trata do cancelamento de débitos e dá outras providências, só pode ser aplicada aos débitos correspondentes a créditos do próprio Estado de São Paulo. Seu art. 5°, por exemplo, ao autorizar a não-inscrição em dívida ativa  e o não-ajuizamento de débitos de Pequeno valor, só é aplicavel àqueles próprios do Estado; jamais aos de qualquer outro ente federado, como os Municípios. 
A aplicação da Lei 4.468/84 para fins de extinção de execução fiscal de crédito tributário de IPTU ajuizada pelo Município recorrente implica clara violação à competência tributária que lhe foi outorgada pelo art. 156, I, da Constituição Federal, o que é fundamento suficiente, por si só, para o provimento do recurso.[footnoteRef:19] [19:  Brasil, 2008, p. 5] 


Por outro lado, o Tema 1.184 versou sobre situação posterior àquele julgamento. O Município de Pomerod de Santa Catarina, teve execução fiscal de pequeno valor extinta, igualmente por falta de interesse de agir. Entretanto, a questão central havia sido transformada por alteração legislativa.
A Lei n. 12.767/2012 inseriu o parágrafo único no art. 1º da Lei n. 9.492/97, que passou a permitir o protesto extrajudicial de Certidões de Dívida Ativa, permitindo aos entes públicos um mecanismo de cobrança fora do âmbito judicial e modificando o principal fundamento sustentado para a afirmativa da tese firmada no Tema 109.

Art. 25. A Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:
Parágrafo único. Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas.” (NR)


Com isso, o Fisco passou a dispor de um novo meio de cobrança com a aptidão para constranger o devedor a partir da inclusão em cadastros de inadimplentes e impedir o acesso ao crédito. Nesse sentido, ocorreu uma mudança substancial no entendimento do interesse processual de agir dos entes federativos.
Diante desse cenário, o Tribunal entendeu que a extinção da execução fiscal de baixo valor, nas hipóteses em que a Fazenda Pública dispõe do protesto extrajudicial como alternativa eficaz, não configura violação ao princípio federativo nem à inafastabilidade da jurisdição.
A tese do Tema 1.184 reconhece que o acesso ao Judiciário não é absoluto e que o interesse de agir pressupõe necessidade real da tutela jurisdicional, requisito que, com a existência do protesto de CDAs, pode não se fazer presente em execuções de valor irrisório, nas quais os custos do processo superam o proveito econômico pretendido. Sendo assim:

Quer dizer, parece-me não ser exato que se tenha que adotar como válido necessariamente para um juiz que ele seja obrigado, diante de execução fiscal de pequeno valor, às vezes de valor irrisório, a movimentar toda a máquina, sendo que ele teria outros caminhos prévios, especialmente quando não se tem a garantia da possibilidade objetiva de êxito. Verificou-se aqui: ausência de localização do devedor; ausência de localização, ou de identificação, ou de indicação de bens que possam satisfazer esses pagamentos. E com isso se onera, nós estamos neste caso, por essa dívida de R$ 521,84, movimentando processo que chega até o Supremo Tribunal Federal, com ônus não apenas financeiro para o contribuinte, mas com ônus para a própria agilidade da jurisdição.
Então, a legislação, para mim, vincou caminho novo pelo protesto das certidões da dívida ativa – estou reiterando –, não me parece o único caminho, parece-me possível. E mirou, com isso, na eficiência administrativa, inclusive jurisdicional, que não pode ser embaraçada pela escolha aleatória do ente estatal.[footnoteRef:20] [20:  Brasil, 2024, p. 17.] 



É importante destacar que, na análise do Tema 1.184, este não autoriza a extinção automática de toda e qualquer execução fiscal de pequeno valor. Para o ato, necessita-se a análise minuciosa pelo magistrado, considerando se o ente público dispõe e pode utilizar o protesto extrajudicial como mecanismo substitutivo. Não se tratando de uma revogação integral do Tema 109, apenas criando uma delimitação do seu alcance, tendo em vista a mudança legislativa.
Portanto, o Tema 109 foi julgado em um contexto em que o único mecanismo de cobrança disponível ao Fisco era a execução judicial, de modo que a extinção da ação representava, na prática, o abandono definitivo do crédito. Já o Tema 1.184 parte de premissa oposta existindo o protesto extrajudicial de CDAs como alternativa legítima e eficaz, a extinção da execução não implica renúncia ao crédito, mas apenas redirecionamento do mecanismo de cobrança.
Além disso, o Tema 109 foi decidido com base na ilegalidade de aplicar lei estadual para extinguir execução de tributo municipal, violando a autonomia federativa do ente local. Esse fundamento específico diz respeito à hierarquia normativa e à repartição constitucional de competências, e não foi integralmente superado pelo Tema 1.184.
O Tema 1.184 destaca que a extinção não se funda em lei de outra esfera de governo, mas na ausência de interesse processual aferida pelo próprio juiz diante das condições concretas do caso. Assim, o fundamento de violação à competência tributária municipal permanece válido nas situações em que a extinção se basear em norma oposta ao ente exequente.
Outrossim, no Tema 109, o acesso à Justiça é tratado como garantia que não pode ser restringida com base em critérios meramente econômicos, como o custo-benefício da execução. Porém, no Tema 1.184, o mesmo princípio é reinterpretado à luz da proporcionalidade. O acesso ao Judiciário não pode ser exercido de forma irrazoável quando existe meio extrajudicial adequado e suficiente. Há, portanto, uma inflexão hermenêutica relevante sobre o alcance e os limites da garantia constitucional do art. 5º, XXXV, da CF.

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

Assim, a comparação entre os Temas 109 e 1.184 não revela uma virada jurisprudencial, mas sim uma releitura. O STF não abandonou a proteção à autonomia federativa nem ao acesso à justiça. O que mudou foi o contexto normativo sobre o qual esses princípios incidem.
Com o protesto extrajudicial de CDAs passando a estar disponível a todos os entes federados, a execução judicial perdeu o status de caminho único para a cobrança do crédito público. É aí que a Resolução nº 547/2024 entra em vigor, não para suprimir direitos ou atropelar a hierarquia normativa, mas para organizar a tramitação processual a partir de premissas que o próprio STF já havia decidido.
[bookmark: _Toc224822870]CONCLUSÃO

A principal questão analisada neste trabalho era: uma resolução administrativa pode prevalecer sobre lei federal? A resposta, depois de percorrer a origem do CNJ, a estrutura da Resolução 547 e a observação jurisprudencial entre os Temas 109 e 1.184, é: depende do que ela está fazendo.
O CNJ nasceu como órgão de controle administrativo. A ADI 3367-1 deixou isso claro, e a própria Constituição delimita sua atuação no art. 103-B, § 4º. O Conselho pode expedir atos normativos, mas dentro de um espaço de gestão administrativa do Poder Judiciário. Quando a Resolução 547 determina a extinção de execuções de baixo valor ou exige protesto prévio, ela não está criando direito tributário nem legislando sobre competência dos entes federados. Está, na prática, organizando a tramitação processual com base em critérios de proporcionalidade que o próprio STF reconheceu como legítimos.
O Tema 1.184 foi o divisor de águas. Durante treze anos, o Tema 109 estabeleceu que o Município tem competência tributária e ninguém pode interferir nisso. Era uma leitura correta para o momento, porque naquela época a execução judicial era o único caminho disponível para o Fisco cobrar suas dívidas. Extinguir a ação era, na prática, abandonar o crédito. Com a Lei 12.767/2012, o protesto extrajudicial de CDAs passou a ser uma alternativa. Esse implementação mudou todo o cenário jurídico. Assim, Ministra Cármen Lúcia foi correta ao dispor sobre o gasto dos recursos públicos utilizados para cobrar valores irrisórios não eram apenas ineficiente, mas também desproporcionais. E o princípio da eficiência do art. 37 da CF não é meramente decorativo.
O conflito entre legalidade e eficiência que o Capítulo 2 examinou não termina com uma resposta. O que o STF fez foi recalibrar o peso de cada princípio a partir de uma mudança concreta no ordenamento. A legalidade continua sendo o pilar que protege o cidadão do arbítrio, como Tiago Fachini e Sérgio Assoni Filho apontam. Mas ela não pode ser usada para justificar uma prática administrativa reconhecidamente irracional, como por exemplo, o próprio voto do Tema 1.184 ilustra a cobrança R$ 521,84 movimentando um processo que chega ao STF.
Os resultados práticos corroboram a direção tomada. A taxa de congestionamento das execuções fiscais caiu de 87,2%, no final de 2023, para cerca de 67,42% em julho de 2025. Em um ano e meio, o sistema eliminou aproximadamente um quinto do acúmulo acumulado por décadas. 
Ainda assim, a Resolução 547 tem limites que não podem ser ignorados. O Tema 1.184 não autoriza extinção automática de toda execução fiscal de pequeno valor. O magistrado precisa verificar, caso a caso, se o ente público dispõe do protesto extrajudicial como alternativa eficaz. Onde essa alternativa não existe ou é inadequada, o fundamento do Tema 109, a autonomia tributária do ente exequente, continua válido. Não houve revogação de um tema pelo outro, houve delimitação de alcance.
Portanto, pode-se concluir que  a Resolução 547 é constitucionalmente legítima dentro dos seus limites. Organizar a tramitação processual e estabelecer critérios de racionalidade para o ajuizamento de execuções é competência do CNJ. Criar obrigações que dependem de lei formal, não é. A linha é tênue, pórem existente. Enquanto a Resolução operar no primeiro campo, e a jurisprudência do STF confirma que ela opera, o princípio da eficiência calibrado pela proporcionalidade e razoabilidade deve guiar o tratamento das execuções fiscais de baixo valor. Não porque seja mais importante que a legalidade, mas porque, nesse contexto específico, os dois podem e devem intermediar os processos judiciais.
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